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> 

>MEMORIAL CONTRÁRIO AO PL 025/2002, 

> NA FORMA APRESENTADA 

> 

> 

> 

> O PL ora referenciado, na forma apresentada no Senado, independente de ser uma afronta e um desrespeito à evolução da sociedade brasileira, tenta estabelecer um princípio, aético, de absoluto domínio corporativo-mercantil sobre o indivíduo cidadão sempre que intercorra qualquer alteração de natureza psico/física, no seu corpo. 

> 

>O Brasil, por reclamo, necessidade e opção social, produz atores de saúde em quatorze áreas de conhecimento científico, oficialmente reconhecidas pelo Estado e pela sociedade, todos em grau acadêmico superior universitário. 

> 

>É necessário que de forma desapaixonada sejam avaliados os efeitos nocivos que ocorrerão no terreno assistencial das Ciências da Saúde, nos seus aspectos de integralização de conhecimentos, de resolutividade de ações e nas relações multiprofissionais caso este PL seja validado por essa casa legislativa. 

> 

> Com certeza, teremos a pulverização ética das relações multiprofissionais com inevitável desqualificação dos serviços de saúde no país, sendo que a conta dos danos decorrentes serão mais uma vez contabilizados em nome da sociedade. Com certeza, teremos também o esvaziamento das universidades nas áreas de conhecimento ofendidas em sua dignidade e responsabilidade social pelo malfadado PL 025/2002. Nenhum jovem, medianamente inteligente, buscará um curso universitário que não lhe garanta uma alforria intelectual, científica e de trabalho, capaz de permiti-lo intervir no meio social com ética, autonomia, autoridade científica e dignidade profissional, sustentáculos da qualidade e da eficácia de suas ações, que lhe permitirão de forma efetiva, contribuir para o bem estar de cada cidadão deste país, quando submetidos aos seus cuidados profissionais. 

> 

>Historicamente a assistência de saúde no país e no mundo, evoluiu pela vontade de sociedades cada vez mais exigentes de princípios de ética e de qualidade no trato das demandas de sua saúde, coerentemente com os avanços das ciências da saúde, na qualidade ética do seu controle e no manejo científico desses conhecimentos por Farmacêuticos, Fisioterapeutas, Dentistas, Terapeutas Ocupacionais, Psicólogos, Nutricionistas, Fonoaudiólogos, Médicos Veterinários, Biólogos, Biomédicos, Educadores Físicos e outros, que pela sua evolução cultural, acadêmica e científica conquistaram reconhecimento social de suas intervenções positivas na cena de saúde do país. 

> 

>Portanto, não estamos cuidando de um cenário de trabalho em saúde, composto por leigos, academicamente desqualificados, incapazes de assumirem plenamente suas responsabilidades sociais, fundamentadas em princípio de ética, qualidade de domínio científico e autoridade profissional e que também, não são esses os responsáveis pela alegada crise do mercado de trabalho médico cujas causas, devem ser buscadas na própria corporação médica. 

> 

> As profissões de saúde regulamentadas do país alcançaram o status de essencialidade social por decorrência de compromissos assumidos e da evolução científica dos seus procedimentos de intervenção, na busca da qualidade de vida do cidadão sob sua responsabilidade profissional. 

> 

> É de fácil entendimento, que este PL não deve prosperar porque além de todas as impropriedades apontadas, tenta resgatar os princípios do inconseqüente e de triste memória PL 02726/1980, de autoria do então Dep. Salvador Julianelli, e que também tentava arremessar ao comando da hegemonia médica, as profissões de saúde do país o que, a época, foi um desastre legislativo pelas guerras corporativas que se estabeleceram contra a classe médica, com evidentes danos éticos e técnicos a sociedade. 

> 

>É certo que estas profissões de saúde, hoje mais organizadas, evoluídas e socialmente constituídas, não se curvarão pacificamente à nova tentativa de torná-las subalternas ao comando médico. 

> 

>A história das profissões de saúde no país, não sinaliza positivamente para o acatamento a esta vontade das Entidades Médicas que, se prosperar, estabelecerá litígios e conflitos corporativos tão fortes que não se decidirão nem mesmo nos tribunais deste país. 

> 

> 

> 
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